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ESTADO DE MINAS GERAIS
CNPJ: 18.114.272/0001-88







TERMO DE RETIFICAÇÃO Nº 01
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 092/2022

DISPENSA Nº 018/2022

 CHAMADA PUBLICA Nº 001/2022

O MUNICÍPIO DE DIVINO, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob o Nº 18.114.272/0001-88, com sede nesta cidade de Divino na Rua Marinho Carlos de Souza, 05, Centro, CEP 36.820-000, por intermédio de seu PREGOEIRO, Sr. Marcus Vinicius Guedes Valente, torna público a seguinte retificação do edital do Processo Licitatório nº092/2022 – Dispensa nº018/2022, que passa a vigorar conforme nova redação abaixo:
4 – DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO

4. 1 - ENVELOPE Nº. 001 – HABILITAÇÃO – GRUPO FORMAL DE AGRICULTORES FAMILIARES

4.1 – Os proponentes deverão apresentar no Envelope nº 001 – HABILITAÇÃO – GRUPO FORMAL, os documentos abaixo enumerados, sob pena de inabilitação:

a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;

b) Cópia da Declaração de Aptidão ao PRONAF – DAP Jurídica para associações e cooperativas, emitida nos últimos 30 dias;

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal do domicílio ou sede do licitante, mediante apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos à Tributos e Contribuições Federais, e à Dívida Ativa da União fornecida pela Secretaria da Receita Federal ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Estado;

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Município;

f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, emitida pela Caixa Econômica Federal;

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 194;

h) Declaração expressa de que o licitante não emprega trabalhador nas situações previstas no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, conforme modelo constante do Anexo VII;

i) Cópia do Estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade, registrado na Junta Comercial, no caso de cooperativas, ou Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, no caso de associações. Em se tratando de empreendimentos familiares, deverá ser apresentada cópia do Contrato Social, registrado em Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas;

j) Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, conforme modelo constante do Anexo I;

K) Declaração do agricultor familiar e do empreendedor familiar rural de que não ultrapassará o limite individual de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), por Declaração de Aptidão ao PRONAF – DAP/ano, referente a sua produção conforme a legislação do Programa Nacional de Alimentação Escolar Anexo II;
l) Prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso;

m) Instrumento público de procuração, instrumento particular ou carta de credenciamento, conforme modelo do Anexo III, com reconhecimento de firma em cartório, com poderes para praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, caso a pessoa jurídica proponente se fizer representar por pessoa pertencente ao quadro societário da pessoa jurídica sem poderes de administrador, ou por pessoa que não pertence ao quadro societário da entidade.

5. ENVELOPE Nº. 001 – HABILITAÇÃO – GRUPO INFORMAL DE AGRICULTORES FAMILIARES

5.1 – Os proponentes deverão apresentar no Envelope nº 001 – HABILITAÇÃO – GRUPO INFORMAL, os documentos abaixo enumerados, sob pena de inabilitação:

a) Cópia do Comprovante de inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF);

b) Cópia da Cédula de Identidade;

c) comprovante de residência;

d) Declaração de produção da entidade articuladora de que os gêneros alimentícios a serem entregues, são produzidos no município de Divino/MG pelos agricultores familiares relacionados no projeto de venda;

e) Cópia da DAP principal (Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar – PRONAF), ou extrato da DAP de Agricultor emitido pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário nos últimos 30 dias;

f) Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação escolar (Anexo I) elaborado conjuntamente entre o Grupo Informal e a Entidade Articuladora e assinado por todos os Agricultores Familiares participantes;

g) Declaração do agricultor familiar e do empreendedor familiar rural de que não ultrapassará o limite individual de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), por Declaração de Aptidão ao PRONAF – DAP/ano, referente a sua produção conforme a legislação do Programa Nacional de Alimentação Escolar Anexo II.

h) Prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso.

8 - CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

8.3 - A Comissão Permanente de Licitação classificará as propostas, observando as ordens de prioridade dos fornecedores locais, sendo elas: 
8.3.1; em 1° - os assentamentos de reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e as comunidades quilombolas, não havendo prioridade entre eles; caso não tenha nenhum participante dessas representações ou caso elas não contemplem a quantidade total constante na Chamada pública, passa-se para a segunda prioridade; em 2°- os fornecedores de gêneros alimentícios certificados como orgânicos ou agroecológicos, segundo a Lei nº 10.831, de 23 de dezembro de 2003; Desde que tenham registro no MAPA e possuam a devida certificação; Avaliação da Conformidade por meio de Sistemas Participativos de Garantia – SPG., Organização de Controle Social (OCS); caso não tenha oferta de alimentos orgânicos ou caso a oferta não contemple a quantidade total constante na Chamada pública, passa-se para a terceira prioridade; em 3º - os Grupos Formais (organizações produtivas detentoras de Declaração de Aptidão ao PRONAF - DAP Jurídica) sobre os Grupos Informais (agricultores familiares, detentores de Declaração de Aptidão ao PRONAF - DAP Física, organizados em grupos), estes sobre os Fornecedores Individuais e estes, sobre Cooperativas Centrais da Agricultura Familiar (detentoras de DAP Jurídica conforme Portarias do MAPA que regulamentam a DAP).
Além disso, passa o ANEXO II e ANEXO V a Constar com a seguinte redação, conforme próximas páginas:

Ficam os demais itens e condições do edital inalterados, permanecendo os mesmos nos exatos termos do Edital.

Divino/MG, 21 de setembro de 2022.
Marcus Vinicius Guedes Valente

Pregoeiro
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 092/2022
DISPENSA Nº 018/2022
CHAMADA PUBLICA Nº 001/2022
ANEXO II (GRUPO FORMAL)

DECLARAÇÃO

A _____________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ___________________, estabelecida na Rua ___________________, nº _____, Bairro _________, Cidade ___________, Estado _________, CEP: ___________, através de seus (sua) representante legal, Sr. (a) ________________, portador(a) do Documento de Identidade n.º ____________________, inscrito no CPF sob o nº _____________________, DECLARA para fins da Chamada Pública nº 001/2022 e outros que se fizerem necessários que não ultrapassará o limite individual de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), por Declaração de Aptidão ao PRONAF – DAP/ano, referente a sua produção conforme a legislação do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE. 

Local, ____ de _______________ de 2022.

Nome legível: ___________________________________________________

Qualificação: ____________________________________________________

Assinatura: _____________________________________________________

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 092/2022
DISPENSA Nº 018/2022
 CHAMADA PUBLICA Nº 001/2022
ANEXO II - A (GRUPO INFORMAL)

DECLARAÇÃO

_____________________________________, nacionalidade, estado civil, produtor rural e/ou empreendedor familiar rural, portador(a) do Documento de Identidade n.º ____________________, inscrito no CPF sob o nº _____________________, Residente e domiciliado na Rua ___________________, nº _____, Bairro _________, Cidade ___________, Estado _________, CEP: ___________, DECLARA para fins da Chamada Pública nº 001/2022 e outros que se fizerem necessários que não ultrapassará o limite individual de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), por Declaração de Aptidão ao PRONAF – DAP/ano, referente a sua produção conforme a legislação do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE. 

Local, ____ de _______________ de 2022.

____________________________________

Nome completo e assinatura

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 092/2022
DISPENSA Nº 018/2022, CHAMADA PUBLICA Nº 001/2022
ANEXO V – MINUTA CONTRATUAL

CONTRATO N.º.......... / 2022
CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA A ALIMENTAÇÃO ESCOLAR

(MODELO)

O MUNICÍPIO DE DIVINO, inscrito no CNPJ sob o nº 18.114.272/0001-88, com sede Administrativa na Rua Marinho Carlos de Souza, 05, Bairro Centro, Divino/MG, neste ato representado pelo (a) Secretário (a) Municipal, _______________, inscrito no CPF sob o n.º _________________ doravante denominada CONTRATANTE, e por outro lado ________________, com sede/residente à _________, n.º____, ___________, __________ /____, inscrita no CNPJ/CPF sob n.º ________________________,doravante denominado (a) CONTRATADO(A), fundamentados nas disposições Lei n° 11.947/2009, e tendo em vista o que consta na Chamada Pública nº 001/2022, resolvem celebrar o presente contrato mediante as cláusulas que seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA: É objeto desta a Aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar, nos termos da Lei nº 11.947/2009 e Resolução nº 26/2013 do Ministério da Educação - FNDE, para alimentação dos alunos integrantes da rede pública de ensino do Município de Divino/MG, conforme descritos nos itens enumerados na Cláusula Terceira, todos de acordo com a chamada pública n.º 001/2022, o qual fica fazendo parte integrante do presente contrato, independentemente de anexação ou transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA: O CONTRATADO se compromete a fornecer os gêneros alimentícios da Agricultura Familiar ao CONTRATANTE conforme descrito no Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar parte integrante deste Instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA: O limite individual de venda de gêneros alimentícios do Agricultor Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, neste ato denominados CONTRATADOS, será de até R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) por DAP por ano civil, referente à sua produção, conforme a legislação do Programa Nacional de Alimentação Escolar.
CLÁUSULA QUARTA: OS CONTRATADOS/FORNECEDORES ou as ENTIDADES ARTICULADORAS deverão informar ao Ministério do Desenvolvimento Agrário - MDA os valores individuais de venda dos participantes do Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios, consoante ao Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, em no máximo 30 dias após a assinatura do contrato, por meio de ferramenta disponibilizada pelo MDA.

CLÁUSULA QUINTA: O início para entrega das mercadorias será imediatamente após o recebimento da Ordem de Compra, expedida pelo Setor de Compras, sendo a validade do fornecimento de 01 (um) ano ou até o término da quantidade adquirida.

a) A entrega das mercadorias deverá ser feita nos locais, dias e quantidades de acordo com a chamada pública n.º 001/2022.

b) O recebimento das mercadorias dar-se-á mediante apresentação do Termo de Recebimento e as Notas Fiscais de Venda pela pessoa responsável pela alimentação no local de entrega.

CLÁUSULA SEXTA: Pelo fornecimento dos gêneros alimentícios, nos quantitativos descritos no Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar, o (a) CONTRATADO (A) receberá o valor total de R$______ (____________), conforme listagem a seguir:

	1. Nome do Agricultor

Familiar
	2. CPF
	3. Produto
	4. Unid.
	5. Quant.
	6.Preço
	7. Valor Total
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CLÁUSULA SÉTIMA: No valor mencionado na cláusula quarta estão incluídas as despesas com frete, recursos humanos e materiais, assim como com os encargos fiscais, sociais, comerciais, trabalhistas e previdenciários e quaisquer outras despesas necessárias ao cumprimento das obrigações decorrentes do presente contrato.

CLÁUSULA OITAVA: As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias. Fichas: 189, 199 e 208;
CLÁUSULA NONA: O CONTRATANTE, após receber os documentos descritos na cláusula Quinta, alínea “b”, e após a tramitação do Processo para instrução e liquidação, efetuará o seu pagamento no valor correspondente às entregas do mês anterior. Não será efetuado qualquer pagamento ao CONTRATADO enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA: O CONTRATANTE que não seguir a forma de liberação de recursos para pagamento do CONTRATADO FORNECEDOR, deverá pagar multa de 2%, mais juros de 0,1% ao dia, sobre o valor da parcela vencida. Ressalvados os casos quando não efetivados os repasses mensais de recursos do FNDE em tempo hábil.

CLÁUSULA ONZE: Os casos de inadimplência da CONTRATANTE proceder-se-á conforme o § 1º, do art. 20 da Lei n° 11.947/2009 e demais legislações relacionadas.

CLÁUSULA DOZE: O CONTRATADO FORNECEDOR deverá guardar pelo prazo de 5 (cinco) anos, cópias das Notas Fiscais de Venda, ou congênere, dos produtos participantes do Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, estando à disposição para comprovação.

CLÁUSULA TREZE:O CONTRATANTE se compromete em guardar pelo prazo de 5 (cinco) anos das Notas Fiscais de Compra, os Termos de Recebimento e Aceitabilidade, apresentados nas prestações de contas, bem como o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar e documentos anexos, estando à disposição para comprovação.

CLÁUSULA QUATORZE: É de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO FORNECEDOR o ressarcimento de danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade à fiscalização.

CLÁUSULA QUINZE: O CONTRATANTE em razão da supremacia dos interesses públicos sobre os interesses particulares poderá:

a) modificar unilateralmente o contrato para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitando os direitos do CONTRATADO;

b) rescindir unilateralmente o contrato, nos casos de infração contratual ou inaptidão do CONTRATADO;

c) fiscalizar a execução do contrato;

d) aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste; 

e) Sempre que a CONTRATANTE alterar ou rescindir o contrato sem culpa do CONTRATADO, deve respeitar o equilíbrio econômico-financeiro, garantindo-lhe o aumento da remuneração respectiva ou a indenização por despesas já realizadas.

CLÁUSULA DEZESSEIS: A multa aplicada após regular processo administrativo poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente devidos pelo CONTRATANTE ou, quando for o caso, cobrada judicialmente.

CLÁUSULA DEZESSETE: A fiscalização do presente contrato ficará a cargo da Secretaria Municipal de Educação, da Entidade Executora, do Conselho de Alimentação Escolar – CAE e outras Entidades designadas pelo FNDE.

CLÁUSULA DEZOITO: O presente contrato rege-se, ainda, pela chamada pública n.º 001/2022, e pela Lei n° 11.947/2009 e o dispositivo que a regulamente, em todos os seus termos, a qual será aplicada, também, onde o contrato for omisso.

CLÁUSULA DEZENOVE: Este Contrato poderá ser aditado a qualquer tempo, mediante acordo formal entre as partes, resguardada as suas condições essenciais.

CLÁUSULA VINTE: As comunicações com origem neste contrato poderão ser formais e expressas, tendo validade se enviada mediante registro de recebimento, por fax, transmitido pelas partes, ou qualquer outro meio idôneo.

CLÁUSULA VINTE E UM: Este Contrato, desde que observada à formalização preliminar à sua efetivação, consoante Cláusula Vinte, poderá ser rescindido, de pleno direito, independentemente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, nos seguintes casos: 

a) por acordo entre as partes;

b) pela inobservância de qualquer de suas condições;

c) quaisquer dos motivos previstos em lei.

CLÁUSULA VINTE E DOIS: O presente contrato vigorará da sua assinatura até a entrega total dos produtos adquiridos ou até a validade de 01 (um) ano, podendo ser prorrogado, desde que satisfeita às condições previstas na legislação vigente.
CLÁUSULA VINTE E TRÊS: É competente o Foro da Comarca de Divino/MG para dirimir qualquer controvérsia que se originar deste contrato.

E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente instrumento em duas vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas.

Divino/MG, _____  de __________________ de 2022.

___________________________________

Prefeitura Municipal de Divino/MG

Secretário (a) Municipal

____________________________

Fornecedor

Testemunhas:

________________________________

Nome:

CPF:

________________________________

Nome:

CPF:
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